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      Capítulo 1




      Sistemas de saúde no Brasil e no mundo


    


Você já imaginou o que seria dos cuidados com a saúde do povo brasileiro sem um sistema público de saúde ou se o acesso a ele fosse restrito a uma parcela da população? Ou se você estivesse em uma internação hospitalar, e, no meio desse processo, o hospital dissesse que a partir daquele momento as suas despesas não seriam mais cobertas e que teria de arcar com todos os custos?




Pois é: todas essas situações que podem parecer absurdas já ocorreram durante a nossa história da saúde. O Brasil percorreu um longo caminho na construção do seu sistema de saúde e pode-se dizer que ainda percorre.




Resgatando esse contexto, observa-se que o movimento de saúde no Brasil caminhou junto com as políticas e interesses econômicos e partidários, bem como com as mudanças conduzidas pela pressão da população. Esse quadro pode ser observado na história de sistemas de saúde de países socialistas, que acabam por ter o mesmo perfil que o Brasil. 




Este capítulo descreverá a concepção de sistema de saúde brasileiro, especificando seus segmentos de financiamento da saúde de maneira que você possa compreender seu percurso histórico, legislação, princípios e organização, além de buscar trazer comparações com outros países de maneira que você reflita sobre as diferenças, mecanismos e gestão do financiamento da saúde. Vamos lá?




1	Conceito de sistema de saúde




Para aprender o conceito de sistema de saúde o primeiro passo é pensar sobre o que é saúde. O que é saúde para você? Quando pensamos nessa pergunta nos deparamos com muitas respostas. Talvez você deva ter respondido que é estar de bem com a vida; é não ter doenças; é olhar para o horizonte e dizer que a vida é boa; é poder dormir e acordar com alguém que amamos; é acreditar em uma força maior que nos protege e nos faz sentir seguros; enfim, poderiam ser escritos milhares e milhares de parágrafos sobre as possíveis respostas a essa pergunta. Muitas dessas reflexões foram ao encontro do que se conceitua como saúde desde 1947 pela Organização Mundial da Saúde (OMS) cuja definição é que saúde é “um estado de completo bem-estar físico, mental e social e não apenas a ausência de doença ou enfermidade” (WHS, 2006, p. 1).




    

      [image: Ícone] Para pensar




Partindo dessa definição, você se considera uma pessoa com saúde? O que falta para você ter saúde? Você acredita que é possível ofertar, seja pelo governo ou pela indústria privada, os itens que você talvez considere como ausência de saúde na sua vida? Reflita sobre esses pontos e questione: a saúde é algo intangível e seria essa conceituação falha?




      

        


        


      


    




O conceito de saúde definido pela OMS baseia-se no modelo do bem-estar físico; entretanto, é necessário que a saúde tenha um caráter multidimensional, onde o “ter ou não ter saúde” dependa do contexto da história daquele indivíduo, da cultura, do local onde vive, dos seus hábitos e estilo de vida. Logo, existem alguns autores que trazem o conceito de saúde como algo holístico e enfatizam que ela seja interligada com as políticas de educação, emprego e renda, por exemplo. 




Se discutirmos sobre o conceito da OMS, pode-se confirmar que há, sim, um olhar holístico; entretanto, saúde não é conceituada como um modelo holístico. Giovanella et al. (2008) descreve a questão da intangibilidade desse conceito; por isso é que muitos países acabam por não adotar a saúde como parâmetro para o desenvolvimento de ações, bem como de definição de metas para os serviços de saúde.




Cabe ressaltar que existem países que consideram essa definição tangível, onde a autora destaca que isso é um “avanço” para a desconstrução do modelo biomédico.




    [image: Ícone] Para saber mais


O modelo biomédico é uma forma de direcionamento das ações de saúde de maneira que o objeto para o qual se direciona a assistência apresenta uma única causa. 




O profissional da saúde não considera fatores associados à provável causa da patologia, como por exemplo a influência de fatores socioeconômicos no desenvolvimento de uma pneumonia hospitalar.




      

        


        


      


    




Agora que conseguimos pensar sobre o conceito de saúde, podemos caminhar para o conceito de sistemas de saúde.




Um sistema é um conjunto de itens inter-relacionados cuja meta e desempenho da função é construir um todo de maneira planejada e organizada. Por ser um conceito amplo, é utilizado em diversas áreas, não apenas na área de saúde.




A teoria geral dos sistemas estudada na administração conceitua a inter-relação dos elementos que a compõem, de maneira que um sistema deve ter uma meta única onde cada componente é avaliado de forma inter-relacionada e não separada.




Em se tratando de saúde, descreve-se como sistema de saúde um conjunto de recursos coordenados cujo objetivo é a garantia do serviço de saúde de maneira integrada (GIOVANELLA et al., 2008).




Entende-se que um sistema de saúde deve ser composto por um conjunto de prestadores de serviços que se relacionam de maneira a ofertar serviços de saúde; portanto, o conceito deixa claro que é fundamental a articulação entre si das instituições de saúde que o compõem, garantindo a eficiência e eficácia no desenvolvimento de suas ações de saúde.




No Brasil, o sistema de saúde é articulado de maneira que atenda a população em sua integralidade. Ocorreram diversos movimentos políticos e sociais em busca dessa evolução, o que originou a reforma sanitária. No mundo, no mesmo período (século XX), ocorreu a evolução das concepções de saúde pública, definindo o sistema de saúde como a inter-relação dos serviços de saúde em ambos os setores (público e privado), sempre com o olhar para ações de interesse da saúde, como: promoção, proteção, recuperação e reabilitação da saúde. Nesse sentido, o conceito amplo de sistema de saúde evoluiu para a criação do atual sistema de saúde brasileiro (Sistema Único de Saúde – SUS), descrevendo o complexo de serviços e atividades que são avaliadas como componentes dos sistemas de saúde.




    [image: Ícone] Para saber mais


Consideram-se elementos constituintes do sistema de saúde os prestadores de serviços de saúde (estabelecimentos como hospitais, clínicas, laboratórios, entre outros), profissionais de saúde (inseridos nesses prestadores); mediador coletivo (o Estado no caso de um sistema de saúde público ou instituições com ou sem fins lucrativos que administram a área de saúde privada, como no caso de uma cooperativa de saúde cujo plano de saúde é o mediador coletivo) e os clientes (população).




      

        


        


      


    




No Brasil e no mundo há diversos modelos de sistemas de serviços de saúde, o que, independentemente do país, descreve as macrofunções quanto à prestação do serviço em si, quem irá arcar com os custos, os aspectos específicos do financiamento e a regulação (que seria de que maneira e quem poderia utilizar o serviço de saúde). 




    [image: Ícone] Importante


A regulação tem o papel de prover o acesso do usuário ao serviço de saúde por meio da normalização de ações, de uma reitoria e de uma superintendência, entre outras funções.




      

        


        


      


    




 Quanto se trata de prestação de serviços, os sistemas de saúde atuam junto aos prestadores públicos e privados, propiciando que essa rede de serviços seja integrada. 




O Estado desempenha um papel essencial no direcionamento de intervenções dos diversos componentes e suas relações. Portanto, os papeis destinados ao Estado e à iniciativa privada estão na diferença que trazem dos conceitos literários quanto aos segmentos de financiamento. Alguns autores tratam essa segmentação como “tipos” de sistemas de saúde, sendo eles:






		Sistema de saúde de dominância de mercado; 


		Sistema de saúde de dominância estatal;


		Sistema de seguros sociais obrigatórios. 







Vamos compreender esses segmentos nos próximos itens.




2	Segmentos de financiamento de saúde no Brasil




No Brasil existem quatro tipos de financiamento, sendo classificados de acordo com a segmentação descrita acima. 




2.1	Sistema de saúde de dominância de mercado




O sistema de saúde de dominância de mercado é o que chamamos de sistema de saúde suplementar e sistema de saúde privado/autônomo. Ambos dependem do contrato feito pela iniciativa privada em pagar os custos de saúde do “próprio bolso”. 




Esse sistema trata a saúde como um bem de consumo como qualquer outro, retirando a responsabilidade do Estado em oferecer saúde. A lei da demanda e oferta é que regula o acesso a esse sistema.




2.2	Sistema de saúde de dominância estatal




Na saúde suplementar, o usuário ou empresa privada contrata uma operadora de plano de saúde para prestar serviços de saúde, seja por meio de prestadores próprios ou terceirizados; portanto, os famosos “convênios”, nome popular dado à operadora de plano de saúde, é que são o mediador coletivo.




    [image: Ícone] Para saber mais


O seguro de saúde privado (sistema de saúde suplementar) que muitos brasileiros usam para irem além do acesso aos serviços do SUS não é tão econômico: os planos de seguro privado estão entre os mais caros da América Latina. Os seguros podem custar 20 a 30% a mais no Brasil do que a cobertura semelhante em países vizinhos.




      

        


        


      


    




Já no sistema saúde privada/autônomo o usuário paga diretamente pelo serviço solicitado; por exemplo, se quer uma consulta médica com determinado médico, ele agenda e paga diretamente para o médico que prestou o serviço.




O sistema de saúde de dominância estatal é o que é ofertado pelo Estado: a saúde é entendida como direito social. Cada país tem sua forma de adoção desse sistema. No Brasil temos o Sistema Único de Saúde (SUS), de caráter universal, equitativo e integral, com a meta de oferecer serviços de saúde a toda população. 




A proposta desse sistema é que o Estado garanta a saúde sem uma tributação específica para essa finalidade, gerenciando a prestação do serviço, a regulação e o financiamento.




2.3	Sistema de seguros sociais obrigatórios




2.3.1	Segmento de saúde dos servidores públicos, civis e militares




No Brasil ainda temos o segmento de saúde dos servidores públicos, civis e militares: são os hospitais “públicos” de acesso restrito a esses clientes. O financiamento é feito com recursos públicos e contribuições dos próprios servidores (chamados sistemas de “clientela fechada”).




    [image: Ícone] Para saber mais


Aprofunde seu conhecimento sobre os quatro segmentos de financiamento de saúde (saúde suplementar, provedores privados autônomo de saúde, sistema público e dos servidores públicos, civis e militares) no Brasil fazendo a leitura dos artigos As segmentações da oferta de serviços de saúde no Brasil – arranjos institucionais, credores, pagadores e provedores (SANTOS; GERSCHMAN, 2004) e A política de atenção à saúde do servidor público federal no Brasil: atores, trajetórias e desafios (MARTINS et al., 2017).




      

        


        


      


    




3	Segmentos de financiamento de saúde no mundo




A saúde é considerada uma necessidade básica em qualquer lugar do mundo; portanto, todas as nações, obrigatoriamente, adotam sistemas de saúde.




Além dos sistemas de saúde de dominância de mercado e estatal, alguns países adotam os sistemas de seguros sociais obrigatórios, como por exemplo a França, Alemanha e Áustria. Dentre as características, destacam-se a cobertura de seguro obrigatório; financiamento advindo dos trabalhadores e empregadores (o financiamento é incidente pela folha de pagamento e as contribuições são as mesmas entre empregadores e empregados); garantia do acesso aos desempregados (nesse caso o recurso financeiro provém do Estado, com olhar na “solidariedade”); a contribuição é definida proporcionalmente pela renda e não pelos riscos individuais; o serviço ofertado em quase oitenta por cento são de prestadores privados.




Esse modelo acaba oferecendo uma cobertura ampla de serviços de saúde, não chegando a ser integral como o SUS, por exemplo, mas também sem haver semelhanças com o sistema de dominância de mercado, pois a assistência é independente do poder de compra.




    [image: Ícone] Importante


O sistema de seguro social obrigatório só funciona em países cujo índice de desemprego é baixo, pois como o Estado participa do financiamento para garantir o acesso aos trabalhadores desempregados, esse gasto precisa ser relativamente baixo para que o Estado não se sobrecarregue e possa manter o nível ótimo de serviços de saúde.




      

        


        


      


    




Quando apresentamos os segmentos de saúde no mundo, cabe destacar que, a despeito de qual modelo se adota, o Estado acaba por regular os serviços de saúde, sejam eles de caráter público ou privado. 




De que forma o Estado regula? 




A resposta a essa pergunta é a percepção do coletivo. Deve-se partir do princípio de que todo indivíduo busca serviços de qualidade, seja no sistema público ou privado; logo, se a oferta de determinado sistema não é percebida pelo cliente com um nível ótimo de qualidade, a insatisfação irá aparecer e a decisão em utilizar ou não esse sistema irá surgir.




Outro ponto são as regras que determinados países adotam no acesso ao sistema: mesmo que o indivíduo queira ter acesso a determinado sistema de saúde, ele não conseguirá por não ser elegível às regras. Um exemplo desse caso é os Estados Unidos da América (EUA), onde a maior parte da população depende da dominância de mercado, e, mesmo que queria optar pela dominância estatal, não será permitido, visto que os critérios de elegibilidade para a oferta do serviço público são os idosos e pobres.




    

      [image: Ícone] Importante




Sempre que pensar em tipos de sistemas de saúde, deve-se ter em mente que os sistemas são conceituados partindo do princípio de financiamento, ou seja, quem é que paga a conta! 




      

        


        


      


    




Entenda que os prestadores de serviços (hospitais, ambulatórios, terapias, profissionais de saúde, entre outros) podem oferecer atendimento tanto para o sistema público como para o sistema privado. Isso dependerá da forma como os princípios organizativos foram determinados.




Seguem alguns exemplos de países com seus respectivos segmentos de financiamento/prestadores em saúde:





Quadro 1 – Países com segmentos de financiamento/prestadores em saúde

	

		

		

		

	

	

		

				País

				Sistema de Saúde

				Prestador

		


	

	

		

				Alemanha

				Seguro Social Obrigatório

				Mix – público e privado

		


		

				Austrália

				Público

				Mix – público e privado

		


		

				Áustria

				Seguro Social Obrigatório

				Mix – público e privado

		


		

				Bélgica

				Seguro Social Obrigatório

				Mix – público e privado

		


		

				Brasil

				Mix – público, privado autônomo e suplementar e servidores públicos/militares

				Mix – público e privado

		


		

				Canadá

				Público

				Privado

		


		

				China

				Público

				Público

		


		

				Cuba

				Público

				Público

		


		

				Dinamarca

				Público

				Público

		


		

				Espanha

				Público

				Público

		


		

				EUA

				Mix – público, privado autônomo e suplementar, com predominância de saúde suplementar

				Privado

		


		

				Finlândia

				Público

				Público

		


		

				França

				Seguro Social Obrigatório

				Mix – público e privado

		


		

				Grã-Bretanha

				Público com ressalvas (valor liberado de US$ 45 mil por despesas/indivíduo em uma internação, sendo que esse valor deve ser pré-aprovado pelo Instituto Nacional para Saúde e Excelência Clínica)

				Público

		


		

				Grécia

				Público

				Público

		


		

				Holanda

				Seguro Social Obrigatório

				Mix – público e privado

		


		

				Irlanda

				Público

				Público

		


		

				Islândia

				Público

				Público

		


		

				Itália

				Público com a particularidade de pagamento de taxas extras para utilização de serviços que não sejam de atenção básica de saúde

				Público

		


		

				Japão

				Seguro Social Obrigatório

				Mix – público e privado

		


		

				Luxemburgo

				Seguro Social Obrigatório

				Mix – público e privado

		


		

				Noruega

				Público

				Público

		


		

				Nova Zelândia

				Público

				Mix – público e privado

		


		

				Portugal

				Mix – público, privado autônomo e suplementar

				Mix – público e privado

		


		

				Reino Unido

				Público

				Público

		


		

				República da Turquia

				Mix – público, privado autônomo e suplementar

				Mix – público e privado

		


		

				Suécia

				Público

				Público

		


		

				Suíça

				Suplementar

				Privado

		


		

				Taiwan

				Público

				Público

		


	

			




4	Marco legal do Sistema Único de Saúde




O Sistema Único de Saúde (SUS) foi criado no Brasil em 1988 pela Constituição Federal e regulamentado pela Lei nº 8.080/1990. 




Trata-se de uma construção longa e lenta, sendo que a sua história descreve lutas sociais e políticas em busca de acesso à saúde para toda a população.




O marco legal do SUS ocorreu na 8ª Conferência Nacional de Saúde, onde foi referido um conjunto de ideias para a saúde pública.




    [image: Ícone] Importante


O legado mais precioso da 8ª Conferência foi a consolidação da ideia da Reforma Sanitária – que voltaria à agenda, com força, durante a Constituinte (1987-1988).




      

        


        


      


    




A interdependência entre política social e econômica e a conceituação dos serviços de saúde como públicos e fundamentais para a população foram importantes definições (AGUIAR, 2011).




Os macrotemas discutidos foram:






		saúde como direito;


		reformulação do sistema nacional de saúde;


		financiamento do setor.











    [image: Ícone] Para saber mais


Um dos grandes momentos da 8ª Conferência foi o consenso obtido em torno da criação do Sistema Único Descentralizado de Saúde (SUDS), que depois se transformaria no SUS.


      

        


        


      


    








O SUS constitui o modelo oficial público de atenção à saúde em todo país, sendo um dos maiores sistemas públicos de saúde do mundo. Ele garante assistência integral e totalmente gratuita para a totalidade da população e independe de pagamento ou não de impostos, ou seja, qualquer pessoa pode utilizar os serviços de saúde vinculados ao SUS (AGUIAR, 2011).




O Sistema Único de Saúde é definido pela Lei Orgânica nº 8.080/1990 como: 






	[Um] conjunto de ações e serviços de saúde prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público de controle da qualidade, pesquisa e produção de insumos, medicamentos, inclusive sangue e derivados, e de equipamentos de saúde, garantida, também, a participação complementar da iniciativa privada. (BRASIL, 1990)







    [image: Ícone] Importante


O SUS não é um serviço ou uma instituição, mas um sistema que significa um conjunto de unidades, de serviços e ações que interagem para um fim comum.




      

        


        


      


    




Existem os princípios doutrinários e organizativos com foco nas ações de promoção, proteção e recuperação da saúde.




Figura 1 – Princípios doutrinários do SUS




[image: ]Fonte: adaptado de Brasil (1990).







O sistema de saúde no Brasil é composto por instituições privadas e governamentais. Lembre-se que a saúde é um direito constitucional. Antes das reformas em 1988, apenas os cidadãos que contribuíam para o sistema de seguridade social podiam receber serviços públicos de saúde. Hoje, o SUS é gratuito e universal para todos.
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O atendimento de emergência não pode ser recusado a ninguém, nem a visitantes. No entanto, essa generosidade se estende apenas a verdadeiras emergências. Problemas com condições preexistentes, por exemplo, não são cobertos. Para os estrangeiros visitantes que requerem tratamento médico imediato, este será fornecido sem nenhum custo.




      

        


        


      


    




Não há custos associados ao uso dos serviços brasileiros do SUS. O sistema é financiado principalmente pelo governo através de impostos indiretos e outras formas de receita.




Os pacientes não pagam uma porcentagem de suas consultas médicas ou visitas ao hospital. No entanto, o usuário deve levar consigo o documento de identidade e o cartão SUS para todos os compromissos. 




Figura 2 – Princípios organizativos do SUS




[image: ]Fonte: adaptado de Brasil (1990).







O Sistema Único de Saúde (SUS) permitiu um progresso substancial em direção à cobertura universal de saúde no Brasil. No entanto, a fraqueza estrutural, as crises econômicas e políticas e as políticas de austeridade que limitaram o crescimento do gasto público estão ameaçando sua sustentabilidade e seus resultados. 




Os brasileiros têm um orgulho compreensível de seu sistema de saúde. Por várias medidas, o SUS é o maior sistema de saúde governado e administrado publicamente no mundo. Tem mais usuários, cobre mais território geográfico em termos de massa contínua de terra e possui mais clínicas e centros de tratamento do que qualquer outro sistema semelhante no mundo. Considerando o tamanho de suas operações, o SUS tem um desempenho considerável, mas ainda enfrenta desafios significativos.




5	Pacto pela Saúde




O Pacto pela Saúde é definido na Portaria nº 399 de 22 de fevereiro de 2006 como 






	um conjunto de reformas institucionais do SUS pactuado entre as três esferas de gestão (União, estados e municípios) com o objetivo de promover inovações nos processos e instrumentos de gestão, visando alcançar maior eficiência e qualidade das respostas do Sistema Único de Saúde. (BRASIL, 2006, p. 1)







O Pacto pela Saúde é composto por três componentes:






		pacto pela vida;


		pacto em defesa do SUS;


		pacto de gestão.







Esses componentes auxiliam para o aperfeiçoamento, direcionamento e gestão das ações do SUS. Vamos conhecê-los?




5.1	Pacto pela Vida




O componente Pacto pela Vida descreve o compromisso dos gestores do SUS em direcionar as ações de saúde de acordo com as necessidades e prioridades da população.




Abaixo são apresentados os itens pactuados entre as três esferas de governo (BRASIL, 2006):






		Implantação da política nacional da pessoa idosa.


		Controle do câncer de colo de útero e de mama.


		Redução da mortalidade materna e infantil.


		Fortalecimento da capacidade de resposta às doenças emergentes e endemias (dengue, hanseníase, tuberculose, malária e influenza).


		Instituir a política nacional de promoção da saúde, com ênfase na adoção de hábitos saudáveis de forma a internalizar a responsabilidade individual da prática de atividade física regular, alimentação saudável e combate ao tabagismo (Portaria nº 687/2006).


		Fortalecimento da atenção primária à saúde – consolidar e qualificar a estratégia da saúde da família como modelo de atenção primária à saúde.


		Saúde do trabalhador.


		Saúde mental.


		Fortalecimento da capacidade de resposta do sistema de saúde às pessoas com deficiência.


		 Atenção integral às pessoas em situação ou risco de violência.


		 Saúde do homem.







5.2	Pacto em Defesa do SUS




O Pacto em Defesa do SUS visa obter o compromisso das três esferas de governo em consolidar a Reforma Sanitária por meio da gestão dos princípios doutrinários e organizativos do SUS.




Entre as iniciativas previstas está a implementação de um projeto permanente de mobilização social com a finalidade de:  






		mostrar a saúde como direito de cidadania;


		regulamentação da Emenda Constitucional (EC) nº 29 (legislação que define a porcentagem de gastos com a saúde por estado); 


		incremento de recursos orçamentários;


		aprovação do orçamento do SUS (pelas três esferas de gestão, explicitando o compromisso de cada uma delas).







Outra ação pactuada é a divulgação da carta dos direitos dos usuários do SUS.




5.3	Pacto de Gestão




O Pacto de Gestão define as responsabilidades de cada ente federado de maneira a direcionar quem deve fazer o que, fortalecendo a gestão compartilhada do sistema de saúde com foco na qualidade e eficiência da gestão.




O pacto define metas, ações e a articulação entre as esferas de governo, de maneira que os princípios doutrinários e organizativos do SUS sejam efetivamente aplicados.




Entre as ações e responsabilidades descritas no Pacto de Gestão estão:






		descentralização;


		educação na saúde;


		financiamento;


		gestão do trabalho;


		participação e controle social;


		planejamento;


		Programação Pactuada e Integrada – PPI;


		regionalização;


		regulação;


		responsabilidade sanitárias.







Considerações finais




Os objetivos deste capítulo foram conceituar os sistemas de saúde e discutir os diferentes segmentos de financiamento de saúde no mundo.




Pode-se compreender que o conceito de sistema de saúde é um conjunto de elementos que, embora interdependente, deve se conectar e formar um todo de maneira planejada e organizada em prol das metas.




Os sistemas de saúde são organizados e gerenciados de acordo com o tipo de financiamento em saúde.




Existem quatro formas de financiamento em saúde no Brasil: público, privado, autônomo e pelos servidores públicos e militares.




No mundo, além dessas formas, ainda existe o Seguro Social Obrigatório. Esse segmento de financiamento em saúde foi implementado no Brasil antes da Constituição Federal que implementava o SUS, mas foi abolido por não ofertar o acesso universal, equalitário e integral.




Todos os segmentos de financiamento em saúde têm seus prós e contras. As nações descrevem os desafios em ofertar saúde como um direito, com qualidade e efetividade.




Considerando o SUS como um marco da Reforma Sanitária no Brasil, em suas bases legais está definido o Pacto pela Saúde, que nada mais é que o compromisso das três esferas de governo em aplicar os princípios doutrinários (universalidade, equidade e integralidade) e os organizativos (regionalização, hierarquização, resolutividade, descentralização, participação popular e a complementariedade do setor).




Gerenciar a saúde não é algo simples: seja como direito ou como bem, o desafio da saúde é para todas as nações.
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